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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA 
LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. PRECEDENTE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o 
decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame 
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento 
vedado pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e 
por não admitir dilação probatória.
2. A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a condenação do paciente no 
referido delito, foi lastreada nas circunstâncias em que ocorreram sua prisão 
em flagrante - quando policiais militares, em patrulhamento de rotina em local 
conhecido pelo intenso tráfico de drogas, abordaram o representado e 
apreenderam substâncias entorpecentes e quantia em dinheiro.
3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria delitivas 
para a prática do ato infracional, inexistindo ilegalidade na procedência da 
representação, sendo que entendimento diferente, como pretendido, repito, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatório delineada nos 
autos, providência incabível na via processual eleita.
4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento 
dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na 
condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a 
imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA 
LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. PRECEDENTE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o 
decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame 
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento 
vedado pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e 
por não admitir dilação probatória.
2. A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a condenação do paciente no 
referido delito, foi lastreada nas circunstâncias em que ocorreram sua prisão 
em flagrante - quando policiais militares, em patrulhamento de rotina em local 
conhecido pelo intenso tráfico de drogas, abordaram o representado e 
apreenderam substâncias entorpecentes e quantia em dinheiro.
3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria delitivas 
para a prática do ato infracional, inexistindo ilegalidade na procedência da 
representação, sendo que entendimento diferente, como pretendido, repito, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatório delineada nos 
autos, providência incabível na via processual eleita.
4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento 
dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na 
condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a 
imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J P B DE S, contra decisão proferida às 
fls. 63-68, que não conheceu da ordem, ao entendimento de que não há dúvidas de seu 
envolvimento em ato infracional, bem como o habeas corpus não é a via adequada para apreciar 
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o pedido de desclassificação de condutas.
Consta dos autos que o Tribunal de Justiça do Espírito Santo manteve a sentença que 

julgou procedente a representação ministerial para aplicar ao paciente a medida socioeducativa 
de internação, pela prática do ato infracional análogo ao crime previsto no artigo 33, caput, da 
Lei n.º 11.343/06.

 No presente recurso, a Defensoria alega que “para a apreciação das alegações 
trazidas pela Defensoria Pública, bastaria a análise da sentença e do acórdão do Tribunal local, 
não sendo necessário um intenso reexame das provas, mas tão somente uma verificação indireta, 
a partir dos registros das decisões anteriores” (e-STJ, fl. 78).

Sustenta, com relação ao pleito de desclassificação, que “o agravante foi condenado 
por ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas com base na apreensão de 15 (quinze) 
gramas de entorpecentes, sem que houvesse qualquer outra prova que o conectasse aos verbos do 
artigo 33 da Lei de Drogas” (e-STJ, fl. 85).

Aduz que a condenação foi baseada no depoimento do policial militar, que se limitou 
a afirmar que o local da apreensão é de intenso tráfico e que foram apreendidos entorpecentes 
com o acusado.

Ressalta que não consta nos autos qualquer prova concreta de traficância.
Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de ser reformada a decisão atacada e concedida a ordem para que seja a conduta 
desclassificada para aquela prevista no artigo 28 da Lei nº 11.343/06.

É o relatório.

VOTO

Não merece provimento o recurso.
Conforme relatado, buscava a impetrante a desclassificação da conduta para prevista 

no artigo 28 da Lei nº 11.343/06, por alegada insuficiência probatória,
Ressaltei que o habeas corpus não era a via adequada para apreciar o pedido de 

absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o 
decidido pelas instâncias de origem, mostrava-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e 
das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

Nessa esteira:
 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NA 
VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
[...]
5. Writ não conhecido" (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017, grifei).

 
Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e concluir pela condenação, a 

sentença asseverou que (e-STJ fls. 21):
 

"Por sua vez, a testemunha policial militar [B. L. M.], fls. 46-v, em síntese, informou:
"(...) que que se recorda da diligência; que o estava em patrulhamento a pé; chegou no 
local foi e avistou representado; que abordou o e representado e ele apreendido 
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portando substâncias entorpecentes e quantia em dinheiro; que nunca tinha abordado o 
representado antes; que quando chegaram para abordar, ele começou a andar de forma 
rápida e aparentava estar nervoso; que o representado colaborou com a ação policial e 
confessou a prática do tráfico de entorpecentes, inclusive informando que estava no 
local às oito horas; que o local da abordagem é de intenso tráfico de drogas; que na 
diligência também participaram os policiais mencionados na f1.05(...)".

Em que pese o fato do representado, em Juizo, ter exercido o seu direito policial 
constitucional de permanecer em que silêncio, constato que a testemunha militar [B. 
L. M.] afirmou o representado foi apreendido portando substâncias representado 
entorpecentes e quantia em dinheiro, sendo que durante a abordagem o colaborou 
com a ação policial e, desde inclusive, confessou a prática do tráfico de drogas e 
informado que estava no local desde o horário de 8 horas.
Ademais, tem -se que a quantidade de drogas apreendidas, além da quantia em 
dinheiro, caracterizam o tráfico de drogas, especialmente considerando que o 
representado foi abordado em local tráfico de drogas"
 

O Tribunal de origem, ao manter a medida de internação, assim se manifestou:
 

"[diante] dos relatos dos policiais, da quantidade e qualidade da droga, o local de 
intenso tráfico e as condições em que fora abordado, não há dúvidas de seu 
envolvimento em ato infracional análogo ao delito descrito no artigo 33, caput, da 
Lei n.º 11.343/06, desmerecendo acolhida o pedido absolutório" (e-STJ fls. 17-18)

 
A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a condenação do paciente no referido 

delito, foi lastreada nas circunstâncias em que ocorreram sua prisão em flagrante - quando 
policiais militares, em patrulhamento de rotina em local conhecido pelo tráfico de drogas, 
visualizaram o paciente e quando chegaram para abordar, o representado colaborou com a ação 
policial e confessou a prática do tráfico de entorpecentes.

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a conclusão obtida pelas instâncias de 
origem sobre a condenação do paciente no referido ato infracional, foi lastreada em acervo 
probatório, consubstanciado nas circunstâncias em que ocorreram sua apreensão - em local de 
tráfico de drogas, na posse de representado 19 (dezenove) papelotes de cocaína, 07 (sete) 
pedras de crack e a quantia de R$ 595,50 (quinhentos e noventa e cinco reais) em notas 
trocadas.

Tudo isso a indicar que  ele tinha por finalidade a mercancia de entorpecentes, pois 
ele mesmo admitiu a prática de tráfico de entorpecentes.

Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, 
notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso; 
tampouco a demonstração de que houvesse alguma perseguição dos policiais com relação ao 
paciente, pelo fato de ele já ser conhecido da polícia pela prática de atos infracionais.

Nesse contexto, reputei demonstradas a materialidade e autoria delitivas para a 
prática do ato infracional, inexistindo ilegalidade na procedência da representação, sendo que 
entendimento diferente, como pretendido, demandaria a imersão vertical na moldura fática e 
probatório delineada nos autos, providência incabível na via processual eleita.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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